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AJUSTE DIRETO PARA: 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, RECOLHA E PARQUEAMENTO 

DE VEÍCULOS EM FIM DE VIDA” 

Código dos Contratos Públicos 

 

 

 

«CADERNO DE ENCARGOS» 
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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

          
      Artigo 1.º 

     Objeto 

 

O objeto do contrato consiste na prestação de serviços de recolha, transporte, parqueamento, guarda, devolução, 

desmantelamento e emissão de certificados de destruição de veículos em fim de vida, doravante designados 

VFV, bem como bem como o transporte e destruição da sucata que não seja veículos em fim de vida. 

 

 

Artigo 2.º 
 

Preço base 
 

O preço base desta prestação de serviços  é de 15.000,00€ (quinze mil euros), que inclui o preço contratual a 

pagar pela entidade adjudicante. 

Artigo 3.º 

                                                       Preço contratual 
 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao prestador de serviços 

apenas o preço por veículo devolvido. 

2 - O preço por veículo referido no número 1 não pode, em qualquer caso, ser superior a 30,00€ no prazo máximo 

de vigência admitido. 

3 - O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente, as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

4 - Pelo desmantelamento dos veículos em fim de vida o prestador de serviços deve pagar o valor mínimo de 

130,00€ por veículo ligeiro desmantelado, no prazo de 30 dias a contar do envio da fatura por parte da entidade 

adjudicante. 

5 - Para veículos das seguintes categorias o valor a considerar será calculado em função do valor a pagar por 

veículo ligeiro desmantelado, como se indica: 

a) motociclos – 50%; 
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b) pesados – 200%. 

6 - Pela sucata que não seja veículos em fim de vida o prestador de serviços deve pagar o valor mínimo de 160 

euros/tonelada, no prazo de 30 dias a contar do envio da fatura por parte da entidade adjudicante. 

 

Artigo 4.º 

Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem cumprir com o disposto no artigo 36.º do CIVA 

e só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva, e após a prestação dos serviços, devendo 

ainda cumprir com as exigências impostas pelo artigo 9.º, n.º 1, da LCPA, Lei nº 8/2012, de 21.02, na redação 

atual. 

2 - Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

3 - As faturas deverão ser emitidas em nome da Câmara Municipal de Matosinhos, NIF: 501 305 912, sito na Av. 

D. Afonso Henriques, 4454-510 Matosinhos, com referência ao número de compromisso e ao número de veículos 

devolvidos. 

Escolha um item. 

Artigo 5.º 

Prazo de execução 

1 - O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 3 (três) anos a contar da data da sua assinatura, ou 

até ser atingido, durante esse prazo, o valor do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

2 - Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, e do previsto no nº anterior, 

findo o prazo referido no n.º 1 e caso não tenha sido atingido o valor previsto na cláusula 3.ª, o contrato extingue-

se sem que assista ao prestador de serviços o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não 

executadas. 

Artigo 6.º 

Encargos do adjudicatário 
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O adjudicatário deve respeitar, quer na fase de formação do contrato quer na sua execução, as normas aplicáveis 

em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, 

europeu, nacional e regional, de acordo com o preceituado no artigo 1º.-A do CCP. 

As despesas inerentes às operações de atos, transporte, carga e descarga e outros procedimentos são encargos 

do adjudicatário 

Artigo 7.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

Não é exigida a prestação de caução. 
 

 

Artigo 8.º 

Contrato Escrito 

Será celebrado contrato escrito se o valor da proposta exceder os 10 000€, salvo se a prestação de serviços 

ocorrer integralmente no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação da adjudicação. 

A assinatura dos contratos é efetuada por meios eletrónicos, exceto quando o valor seja superior a 125.000,00€ 

caso em que a assinatura será presencial. 

 

Artigo 9.º 

 Conteúdo do contrato 

1.  Fazem parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

a)    Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela entidade adjudicante; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

 c)  O caderno de encargos; 

 d) A proposta adjudicada; 

 e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1, a prevalência é determinada pela ordem pela 

qual são indicados nesse número. 

 

 

Artigo 10.º 

Subcontratação e Cessão da posição contratual 
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1 - A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do CCP. 

2 - Em caso de incumprimento, pelo prestador de serviços, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para a resolução do contrato, aquele cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, a sua posição 

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do presente procedimento, pela ordem 

sequencial de classificação dos concorrentes, sempre que tal seja aplicável. 

 

Artigo 11.º 

Atrasos e penalidades 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do prestador 

de serviços o pagamento de uma sanção pecuniária, nos seguintes termos: 

a) por cada veículo não recolhido, transportado, parqueado ou guardado referido nas alíneas a) e b) do n.º 1 das 

especificações técnicas deste caderno de encargos – 0,5% do preço total contratual; 

b) por cada registo de incumprimento das obrigações descritas na alínea d) do n.º 1 das especificações técnicas 

deste caderno de encargos – 0,5% do preço total contratual; 

c) por cada dia de atraso no prazo de emissão do certificado de destruição do veículo indicado na proposta – 

0,5% do preço total contratual; 

d) por cada dia de atraso no prazo referido na alínea e) do n.º 1 das especificações técnicas deste caderno de 

encargos – 0,5% do preço total contratual; 

e) por cada dia de atraso no prazo referido na alínea f) do n.º 1 das especificações técnicas deste caderno de 

encargos – 0,5% do preço total contratual; 

f) por cada veículo devolvido cujo estado de conservação não corresponda ao descrito no documento de recolha, 

como referido na alínea g) do n.º 1 das especificações técnicas deste caderno de encargos – 0,5% do preço total 

contratual; 

g) por cada dia de atraso no prazo referido na alínea i) do n.º 1 das especificações técnicas deste caderno de 

encargos – 0,5% do preço total contratual; 

h) por cada dia de atraso no prazo referido no n.º 3 das especificações técnicas deste caderno de encargos – 

0,5% do preço total contratual. 

2 - Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas no âmbito do 

referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de igualdade de género, 

decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional, até 10% do preço contratual, sem prejuízo 

do disposto no n.º 7 da presente cláusula. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o valor acumulado das 

sanções pecuniárias não pode exceder os 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 
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4 - Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a respetiva resolução. 

5 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento. 

6 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7 - As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

8 - Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista do no n.º 2 da presente cláusula, ou da sua 

reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por parte da entidade adjudicante 

tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido contrato, pode este ser resolvido a título 

sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 desta 

mesma disposição legal. 

Artigo 12.º 

Resolução do contrato 

1.  O incumprimento por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais do 

direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando houver atraso por 

período superior a 30 (trinta) dias úteis. 

 

Artigo 13.º 

Propriedade intelectual 

1.  São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, na prestação de 

serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2.  O adjudicatário obriga-se a transferir a posse e a propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do 

contrato para o Município, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos 

serviços a prestar, incluindo os previstos no n.º 4 do artigo 14.º e 49.º, ambos do Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos, bem como de outros direitos de propriedade intelectual, relativos aos serviços objecto do 

presente caderno de encargos, produtos dele resultantes nomeadamente, código fonte, documentação e 

elementos afins, bem como dos produtos consequentes a todas as ulteriores adaptações que se venham a 

revelar necessárias. 
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3.  O adjudicatário entregará ao Município no termo do contrato toda a documentação relativa aos trabalhos 

desenvolvidos, incluindo as respetivas fontes que serão propriedade do Município. 

4.  O Município poderá transformar e reproduzir todos os documentos e todo o software desenvolvido, bem como 

proceder à sua distribuição, onerosa ou gratuita, de forma inteiramente livre. 

5.  Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do 

preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos. 

 

Artigo 14.º 

Dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com 

a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado 

a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4 - O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução 

do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Artigo 15º 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente: 
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a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em 

que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Artigo 16.º 

Seguros 

 

1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguros legalmente 

exigidos para o exercício da respetiva atividade; 

2 - O adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos contratos 

de seguro referidos no número anterior. 

 

Artigo 17.º 

Proteção de dados pessoais 

1 - O prestador de serviços e a entidade adjudicante obrigam-se, durante a vigência do contrato, sempre que 

exigível, após a sua cessação, a dar rigoroso cumprimento ao disposto na respetiva legislação aplicável, 

nomeadamente, ao Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, sem 

prejuízo das obrigações que possam resultar igualmente para terceiros, nomeadamente, para a entidade gestora 

da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e para o IMPIC, IP. 

2 - Constituem obrigações do prestador de serviços, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 
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a) utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no contrato, 

não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b) dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pelo 

Responsável pelo Tratamento dos dados pessoais da entidade adjudicante (RT), para tratamento dos dados 

pessoais; 

c) efetuar uma avaliação de impacto que identifique e minimize os riscos em caso de incumprimento das regras 

de proteção de dados; 

d) assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança 

dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e) efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do contrato, 

que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança dos 

dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a confidencialidade, 

integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em caso de 

incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos sistemas e 

dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados. 

f) disponibilizar à entidade adjudicante todas informações necessárias para demonstrar o cumprimento das 

regras de proteção de dados; 

g) Proibição de partilha dos dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h) manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i) garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e por escrito, 

a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j) apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos 

direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

k) não subcontratar sem autorização expressa da entidade adjudicante. 
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3 - O prestador de serviços notifica a entidade adjudicante de forma imediata, e em qualquer circunstância antes 

do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de segurança 

ocorridas no âmbito do presente contrato. 

4 - O prestador de serviços deve anexar toda a informação relevante, designadamente a descrição da natureza 

da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e ainda das medidas 

adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso 

não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

5 - Finda a vigência do contrato, o prestador de serviços tem a obrigação de eliminar/apagar ou devolver à 

entidade adjudicante, consoante a opção definida pelo gestor do contrato, os dados pessoais que tenham sido 

objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes. 

 

Artigo 18.º 

Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto no Código 

dos Contratos Públicos, na sua atual redação. 

 

 

Artigo 19.º 

Foro competente 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto. 

 

 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

As especificações técnicas constam do presente Caderno de Encargos. 


